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SIMPLES NACIONAL. CANCELAMENTO DO ADE DE EXCLUSAO.

Tendo <a -recorrente apresentado documentacdo comprobatéria quanto a
suspensdo da exigibilidade do débito, afastou-se a pendéncia impeditiva que
deu causa a exclusao da recorrente do Simples Nacional, nos termos do inciso
V do artigo 17 da Lei Complementar n°® 123/2007, devendo ser cancelado o
ADE de exclusdo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento ao
recurso voluntario, cancelando o ADE de exclusdo e mantendo a recorrente no regime do
SIMPLES NACIONAL.

(documento assinado digitalmente)

Paulo Mateus Ciccone - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Evandro Correa Dias — Relator

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Marco Rogeério Borges,
Leonardo Luis Pagano Gongalves, Evandro Correa Dias, Paula Santos de Abreu, lagaro Jung
Martins, Junia Roberta Gouveia Sampaio, Luciano Bernart e Paulo Mateus Ciccone (Presidente).

Relatério

Trata-se de recurso voluntario interposto contra acérddo proferido pela Delegacia
da Receita Federal de Julgamento em Curitiba (PR).
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 SIMPLES NACIONAL. CANCELAMENTO DO ADE DE EXCLUSÃO.
 Tendo a recorrente apresentado documentação comprobatória quanto à suspensão da exigibilidade do débito, afastou-se a pendência impeditiva que deu causa à exclusão da recorrente do Simples Nacional, nos termos do inciso V do artigo 17 da Lei Complementar nº 123/2007, devendo ser cancelado o ADE de exclusão. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso voluntário, cancelando o ADE de exclusão e mantendo a recorrente no regime do SIMPLES NACIONAL.  
 (documento assinado digitalmente)
 Paulo Mateus Ciccone - Presidente
 
 (documento assinado digitalmente)
  Evandro Correa Dias � Relator
 
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Marco Rogério Borges, Leonardo Luis Pagano Gonçalves, Evandro Correa Dias, Paula Santos de Abreu, Iágaro Jung Martins, Junia Roberta Gouveia Sampaio, Luciano Bernart e Paulo Mateus Ciccone (Presidente).
  Trata-se de recurso voluntário interposto contra acórdão proferido pela Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Curitiba (PR).
Adota-se, em sua integralidade, o relatório do Acórdão nº 06-63.511 - 7ª Turma da DRJ/CTA, complementando-o, ao final, com as pertinentes atualizações processuais.
A contribuinte acima qualificada foi excluída do Simples Nacional, a partir de 01/01/2018, tendo em vista a existência de débito com exigibilidade não suspensa, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006, art. 17, inciso V, conforme Ato Declaratório Executivo - ADE da DRF/DIV n° 2638916 de 01/09/2017.
Trata-se de 1 débito inscrito em dívida ativa em 14/06/2017 sob o n° 60417010632.
Cientificada da exclusão, a empresa apresentou manifestação de inconformidade alegando, em síntese, que já havia parcelado seu débito antes da emissão do ADE. Por fim, requer o acolhimento de sua manifestação e sua permanência no Simples Nacional.

Do Acórdão de Manifestação de Inconformidade
A 7ª Turma da DRJ/CTA, por meio do Acórdão nº 06-63.511, julgou a Manifestação de Inconformidade Improcedente, conforme a seguinte ementa:
ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL
Ano-calendário: 2017

Observa-se que a decisão do órgão julgador a quo teve como seguintes fundamentos:
Trata-se de exclusão do Simples Nacional em razão de débitos com a Fazenda Pública Federal, nos termos do art. 17, inciso V, da Lei Complementar n° 123/2006, o qual dispõe:
"Art. 17. Não poderão recolher os impostos e contribuições na forma do Simples Nacional a microempresa ou a empresa de pequeno porte:
(...)
V - que possua débito com o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, ou com as Fazendas Públicas Federal, Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade não esteja suspensa;"
Conforme exposto no próprio ADE, a empresa tinha 30 dias, a contar da ciência da exclusão (27/06/2017), para corrigir os débitos motivadores do ADE.
De seu lado, a empresa afirma que corrigiu sua situação através de parcelamento anterior à data de emissão do ADE de 01/09/2017.
No caso, consultando o processo referente à Inscrição em Dívida Ativa de n° 60417010632, verifica-se que não consta parcelamento ativo para essa inscrição no sistema informatizado da PGFN. A situação atual do débito é "Ativa a ser Ajuizada".
Consta também no sistema informatizado que o parcelamento pedido em 30/06/2017 não foi ativado e, em 19/08/2017, a dívida voltou à situação "ajuizamento desbloqueado".
Assim, tem-se que o débito em tela (Inscrição em DA de n° 60417010632) não foi regularizado.

 Conselheiro Evandro Correa Dias, Relator.
 O recurso voluntário é tempestivo e atende ao demais requisitos, motivo pelo qual dele conheço.

Do Mérito
A Recorrente alega que o  débito motivador do Ato Declaratório Executivo se encontrava com a exigibilidade suspensa na data da emissão do referido ADE, uma vez que este foi devidamente parcelado, in verbis:
Inicialmente é importante salientar que o débito motivador do Ato Declaratório Executivo (ADE), que visa a exclusão da Recorrente do Simples Nacional, com efeitos retroativos a 01 de Janeiro de 2018, se encontrava com a exigibilidade suspensa na data da emissão do referido ADE, uma vez que este foi devidamente parcelado, conforme documento anexo, sendo o parcelamento perfeitamente eficaz até a data de 14 de Dezembro de 2017.
Ocorre que a Recorrente foi excluída do Simples Nacional em data anterior, no mês de Setembro, mês em que, inclusive, teria pago uma das parcelas do parcelamento sendo que este ainda estava válido e gerando efeitos nesta data.
Dessa forma, fica demonstrado o equívoco na decisão que negou provimento à impugnação da Recorrente, visto que, tanto na data do ADE, o parcelamento feito pela mesma ainda se encontrava perfeitamente válido.
A decisão ainda se apresentou falha ao informar que o parcelamento nunca teria sido ativado, com a justificativa de que a divida se encontrava na situação "ajuizamento desbloqueado". Acontece que tal sentença nada mais significa do que um procedimento interno da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, e em nada diz respeito à validade do parcelamento, que conforme documentos anexos, estava totalmente ajustado até a data de 14 de Dezembro de 2017, conforme destacado anteriormente.

Conforme acórdão recorrido, o débito em tela (Inscrição em DA de nº 60417010632) não foi regularizado, in verbis:
Conforme exposto no próprio ADE, a empresa tinha 30 dias, a contar da ciência da exclusão (27/06/2017), para corrigir os débitos motivadores do ADE.
De seu lado, a empresa afirma que corrigiu sua situação através de parcelamento anterior à data de emissão do ADE de 01/09/2017.
No caso, consultando o processo referente à Inscrição em Dívida Ativa de nº 60417010632, verifica-se que não consta parcelamento ativo para essa inscrição no sistema informatizado da PGFN. A situação atual do débito é "Ativa a ser Ajuizada".
Consta também no sistema informatizado que o parcelamento pedido em 30/06/2017 não foi ativado e, em 19/08/2017, a dívida voltou à situação "ajuizamento desbloqueado".

Verifica-se que a inscrição do débito encontrava-se com a exigibilidade suspensa, Conforme documentos apresentados pela recorrente, dente eles o relatório de Diagnóstico Fiscal na Procuradoria-Geral, emitido em 24/10/2017, reproduzido a seguir:

A consulta de parcelamento na PGFN, emitida em 20/09/2018, consta a informação de data de adesão 30/06/2017 e data de rescisão 14/12/2017, conforme transcrito a seguir:




A partir da análise dos documentos apresentados, constata-se que havia um parcelamento ativo do débito no período de 30/06/2017 a 14/12/2017, logo entende-se que o débito encontrava-se com exigibilidade suspensa no  prazo de 30 dias a contar da ciência da exclusão (27/06/2017).

A legislação prevê a permanência da pessoa jurídica no regime do Simples Nacional, mediante a comprovação da regularização do débito no prazo de até 30 (trinta) dias contados da ciência da comunicação da exclusão, de acordo com os arts. 17 e 31 da Lei Complementar n° 123, de 2006, verbis:
Art.17. Não poderão recolher os impostos e contribuições na forma do Simples Nacional a microempresa ou a empresa de pequeno porte:
V- que possua débito com o Instituto Nacional do Seguro Social-INSS, ou com as Fazendas Públicas Federal, Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade não esteja suspensa;
Art.31.(...)
§2o Na hipótese do inciso V do caput do art. 17 desta Lei Complementar, será permitida a permanência da pessoa jurídica como optante pelo Simples Nacional mediante a comprovação da regularização do débito no prazo de até 30 (trinta) dias contado a partir da ciência da comunicação da exclusão.

Tendo a recorrente apresentado documentação comprobatória quanto à suspensão da exigibilidade do débito, afastou-se a pendência impeditiva que deu causa à exclusão da recorrente do Simples Nacional, nos termos do inciso V do artigo 17 da Lei Complementar nº 123/2007, transcrito a seguir:
Art. 17. Não poderão recolher os impostos e contribuições na forma do Simples Nacional a microempresa ou a empresa de pequeno porte:
(...)
V - que possua débito com o Instituto Nacional do Seguro Social � INSS, ou com as Fazendas Públicas Federal, Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade não esteja suspensa; 

Conclusão
Ante todo o exposto, voto no sentido dar provimento ao recurso voluntário, cancelando o ADE de exclusão e mantendo a recorrente no regime do SIMPLES NACIONAL.

(documento assinado digitalmente)
Evandro Correa Dias
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Adota-se, em sua integralidade, o relatorio do Acordao n® 06-63.511 - 72 Turma
da DRJ/CTA, complementando-o, ao final, com as pertinentes atualiza¢Bes processuais.

A contribuinte acima qualificada foi excluida do Simples Nacional, a
partir de 01/01/2018, tendo em vista a existéncia de débito com exigibilidade néo
suspensa, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006, art. 17, inciso V,
conforme Ato Declaratério Executivo - ADE da DRF/DIV n° 2638916 de 01/09/2017.

Trata-se de 1 débito inscrito em divida ativa em 14/06/2017 sob o n°
60417010632.

Cientificada da exclusdo, a empresa apresentou manifestagdo de
inconformidade alegando, em sintese, que ja havia parcelado seu débito antes da
emissdo do ADE. Por fim, requer o acolhimento de sua manifestagdo e sua permanéncia
no Simples Nacional.

Do Acérdéo de Manifestacdo de Inconformidade

A 7% Turma da DRJ/CTA, por meio do Acorddo n° 06-63.511, julgou a
Manifestacdo de Inconformidade Improcedente, conforme a seguinte ementa:

ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL

Ano-calendéario: 2017

Observa-se que a decisdo do 6rgdo julgador a quo teve como seguintes
fundamentos:

1. Trata-se de exclusdo do Simples Nacional em razdo de débitos com a Fazenda
Publica Federal, nos termos do art. 17, inciso V, da Lei Complementar n°
123/2006, o qual dispde:

"Art. 17. N&o poderdo recolher os impostos e contribuicbes na forma do Simples
Nacional a microempresa ou a empresa de pequeno porte:

()

V - que possua débito com o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, ou com as
Fazendas Publicas Federal, Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade ndo esteja
suspensa;"

2. Conforme exposto no proprio ADE, a empresa tinha 30 dias, a contar _da
ciéncia_da _exclusdo (27/06/2017), para corrigir os débitos motivadores do
ADE.

3. De seu lado, a empresa afirma que corrigiu sua situacdo através de
parcelamento anterior a data de emissé@o do ADE de 01/09/2017.

4. No caso, consultando o processo referente a Inscricdo em Divida Ativa de n°
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60417010632, verifica-se que ndo consta parcelamento ativo para essa
inscri¢do no sistema informatizado da PGFN. A situacdo atual do debito é
"Ativa a ser Ajuizada”.

5. Consta também no sistema informatizado que o parcelamento pedido em
30/06/2017 nao foi ativado e, em 19/08/2017, a divida voltou a situacdo
"ajuizamento desbloqueado™.

6. Assim, tem-se que o debito em tela (Inscricdo em DA de n° 60417010632)
néo foi regularizado.

Voto

Conselheiro Evandro Correa Dias, Relator.

O recurso voluntério é tempestivo e atende ao demais requisitos, motivo pelo
qual dele conheco.

Do Mérito

A Recorrente alega que o débito motivador do Ato Declaratorio Executivo se
encontrava com a exigibilidade suspensa na data da emissdo do referido ADE, uma vez que este
foi devidamente parcelado, in verbis:

Inicialmente é importante salientar que o débito motivador do Ato
Declaratério Executivo (ADE), que visa a exclusdo da Recorrente do Simples
Nacional, com efeitos retroativos a 01 de Janeiro de 2018, se encontrava com a
exigibilidade suspensa na data da emissdo do referido ADE, uma vez que este foi
devidamente parcelado, conforme documento anexo, sendo o parcelamento
perfeitamente eficaz até a data de 14 de Dezembro de 2017.

Ocorre que a Recorrente foi excluida do Simples Nacional em
data anterior, no més de Setembro, més em que, inclusive, teria pago uma das
parcelas do parcelamento sendo que este ainda estava valido e gerando efeitos
nesta data.

Dessa forma, fica demonstrado o equivoco na decisdo que negou
provimento a impugnacdo da Recorrente, visto que, tanto na data do ADE, o
parcelamento feito pela mesma ainda se encontrava perfeitamente valido.

A decisdo ainda se apresentou falha ao informar que o
parcelamento nunca teria sido ativado, com a justificativa de que a divida se
encontrava na situacdo "ajuizamento desbloqueado”. Acontece que tal sentenca
nada mais significa do que um procedimento interno da Procuradoria Geral da
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Fazenda Nacional, e em nada diz respeito a validade do parcelamento, que
conforme documentos anexos, estava totalmente ajustado até a data de 14 de
Dezembro de 2017, conforme destacado anteriormente.

Conforme acérddo recorrido, o débito em tela (Inscricdo em DA de n°

60417010632) n&o foi regularizado, in verbis:

Conforme exposto no proprio ADE, a empresa tinha 30 dias, a
contar da ciéncia da exclusdo (27/06/2017), para corrigir os débitos motivadores
do ADE.

De seu lado, a empresa afirma que corrigiu sua situacdo através
de parcelamento anterior a data de emissdo do ADE de 01/09/2017.

No caso, consultando o processo referente a Inscricdo em Divida
Ativa de n° 60417010632, verifica-se que ndo consta parcelamento ativo para
essa inscricdo no sistema informatizado da PGFN. A situacao atual do débito é
""Ativa a ser Ajuizada.

Consta também no sistema informatizado que o parcelamento
pedido em 30/06/2017 ndo foi ativado e, em 19/08/2017, a divida voltou a
situacao "ajuizamento desbloqueado™.

Verifica-se que a inscricdo do débito encontrava-se com a exigibilidade suspensa,

Conforme documentos apresentados pela recorrente, dente eles o relatério de Diagndstico Fiscal

na Procuradoria-Geral, emitido em 24/10/2017, reproduzido a seguir:

MINISTERIO DA FAZENDA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
INFORMAGOES DE APCIC PARA EMISSAC DE CERTIDAC

CHPJ: 05.510.722 - SICOP TECHOLOGIA AUTOMACAC E SISTEMAS LTDA - ME

Diagnéstico Fiscal na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

Inscrigdc com Exigibilidade Suspensa na PGFN (SIDA)

24/10/2017 15:13:18

Pigina: 2 / 2

CHPJ: 05.510.722/0001-05
Hum.Insecrigic Receita Inscrito en Ajuizado em FProceass Tipe de Devedor
ED41T01062238 1307-5IMPLES MACIOMAL 14 /06,2017 10865.500.415/2017-53 DEVEDOR FRINCIPAL

Sicuag¥o: ATIVA HAD AJUIZAVEL PARCELADA NO SISPAR PEN Responsdvel: MINAS GERALS

Pendéncia - Parcelamento na PGFN (SISPAR)

CWPJ: 05.910.722/0001-05
Conta
OOL185TE0 Parcelamento Conwenciemal
Mocdalidade: Parcelamento Simplificado - Simples Macicnal

Final do Relatdric
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A consulta de parcelamento na PGFN, emitida em 20/09/2018, consta a
informagdo de data de adesdo 30/06/2017 e data de rescisdo 14/12/2017, conforme transcrito a
sequir:

A5 P Procuradoria Geral da Fazenda Nacional Sessao: 19:35
JUGFJ\‘; e € on Data @ Hora do lagin: 20092018 14:11:27
Slstzing oz Usuario: 05.010.722/0001-05 - SICOP TECHNOLOGIA AUTOMACAD E SISTEMAS LTDA ME Produgho - 1.14.0 (BUILD 01)

Farcelumsnty

CONSULTA DE PARCELAMENTOS

Infermiagtes Geras

Himers do § SICOP Parcelamento Duata da
57 Wormg Cor 16 Pargsd iiLivs - =
Parcelamente; 1195760 @ Contrbun TECHOLOGIA SLAIMENES onvencional  valdagao:
Parcclamento
Data da 30/06/2017  ~ CFF/CNP) 05.910.722/0001- oy pgpye;,  SIMPlTicada s Ly, ibe: 0019100D173050061327
Agesio: = 13 Cowgbrabuinte: a5 Simples
HMacional
ENCERRADD
= Cata da Crata do
Snuagis POR Prindipat: 7.236,52 et gy. 3006/ 2017 inentg: | 0S/07/2017
RESCISAO Coreclidagd: Creferitnento:
. Lata
Doty di P _ - Data Recurse
sifacas: 14/12/2017 flta: 1.447,27 I;qu_.qa(:a,. Optante: -
are.
Data .
Qs = . ; Dats Envig
a8 s 1.680,77 Comunicagdo =~ e -
Par s 3 I .
ai 20 Oplante: Comnunicagde:
S Data da Drata da
nEAryoss irles: 1. p = . -
EncargosfHonorarics:  1.03E6,45 Rescr . Inagimplings;
Honoriries: 0,00 Nio
Walyr Consolidade: 11.401,01 Mao
Ligridasn:
}Si:ld?_Dchdc.! =2 10.500,92
urog s
Saklo Davedor com
Yaros: 11.471,28
Fagamentos
Duata Arredadag i Tion de Crodig N® Docamento Frincwpal [ NHE] Juiros Encarg s Honor s Tuslal
MAQ6 20T DARF/DAS : FITITIH123574014 15043 AR0H 44,27 724 3,02
03082017 DARFIDAL FLTIT24995660453 145,38 19,07 45,11 750 ITED
I AN 2017 DARFDAS TiTIT2G078030014 196,60 39,32 45,68 28,13 309,74

A partir da analise dos documentos apresentados, constata-se que havia um
parcelamento ativo do débito no periodo de 30/06/2017 a 14/12/2017, logo entende-se que o
débito encontrava-se com exigibilidade suspensa no prazo de 30 dias a contar da ciéncia da
excluséo (27/06/2017).

A legislagdo prevé a permanéncia da pessoa juridica no regime do Simples
Nacional, mediante a comprovacdo da regularizacdo do débito no prazo de até 30 (trinta) dias

contados da ciéncia da comunicacdo da exclusdo, de acordo com o0s arts. 17 e 31 da Lei
Complementar n°® 123, de 2006, verbis:

Art.17. Nao poderdo recolher os impostos e contribuicbes na forma do
Simples Nacional a microempresa ou a empresa de pequeno porte:
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V- que possua débito com o Instituto Nacional do Seguro Social-INSS, ou
com as Fazendas Publicas Federal, Estadual ou Municipal, cuja
exigibilidade n&o esteja suspensa;

Art.31.(...)

§2° Na hipotese do inciso V do caput do art. 17 desta Lei Complementar,
sera_permitida_a permanéncia_da pessoa juridica _como optante pelo
Simples Nacional mediante a comprovacéo da reqularizacdo do débito no
prazo de até 30 (trinta) dias contado a partir da ciéncia da comunicacéo da
exclusdo.

Tendo a recorrente apresentado documentacdo comprobatoria quanto a suspensao
da exigibilidade do débito, afastou-se a pendéncia impeditiva que deu causa a exclusdo da
recorrente do Simples Nacional, nos termos do inciso V do artigo 17 da Lei Complementar n®

123/2007, transcrito a seguir:

Art. 17. Nao poderéo recolher os impostos e contribuicdes na forma do
Simples Nacional a microempresa ou a empresa de pequeno porte:

(.)

V - que possua débito com o Instituto Nacional do Seguro Social — INSS,
ou com as Fazendas Publicas Federal, Estadual ou Municipal, cuja
exigibilidade ndo esteja suspensa;

Concluséao

Ante todo o exposto, voto no sentido dar provimento ao recurso voluntario,
cancelando o ADE de exclusdo e mantendo a recorrente no regime do SIMPLES NACIONAL.

(documento assinado digitalmente)

Evandro Correa Dias



